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RESUMO: Neste artigo são apresentados indicadores que posicionam Santa Catarina no 
Pronaf, tomando por base as variáveis, participação, abrangência e distribuição, em 
termos de números absolutos e percentuais. Sobre a variável participação, registram-se 
dados que mostram a evolução dos recursos contratados, dos contratos efetuados e um 
comparativo entre a participação percentual de contratos e a participação em montante 
de recursos, delimitados no período de 1996 a 2012.  Ainda, listam-se os 10 estados bra-
sileiros com maior volume de recursos contratados via Pronaf, em 2012, sendo que o es-
tado catarinense ocupa o terceiro lugar. Relacionado à abrangência e à distribuição dos 
recursos do Pronaf, destacam-se nesse mesmo período, dados sobre os 10 maiores mu-
nicípios contratantes, a evolução e o número de contratos efetuados na região oeste. 
Por último, são apontadas questões a serem aprofundadas em torno do Pronaf como 
política que busca promover o fortalecimento do segmento rural familiar e, consequen-
temente, o desenvolvimento regional. Com a criação do Pronaf em 1996, por meio do 
Decreto 1.946/1996, estabelece-se no Brasil uma política nacional de crédito rural espe-
cífica para agricultura familiar. Santa Catarina, desde a implantação do Pronaf, coloca-se 
como um dos principais estados contratantes do país. A eminente presença da agricultu-
ra familiar evidencia a importância dessa política pública para o fortalecimento e desen-
volvimento do segmento da agricultura familiar nos municípios catarinenses. A região 
oeste no ano de 2012 foi responsável por mais de 60% do volume de recursos e contra-
tos efetivados, via Pronaf. 
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ABSTRACT: This article presents indicators which position Santa Catarina state at Pronaf, 
based on variables, interest, coverage and distribution, in terms of absolute numbers 
and percentages. About the interest variable, it has registered data which show the evo-
lution of contracted resources, made contracts and a comparison between the contracts 
percentage share and the participation in the amount of resources defined from 1996 to 
2012 . It is also listed 10 (ten) Brazilian states with more resources contracted by 
PRONAF in 2012, and Santa Catarina state ranks third place in this list. Related to the 
coverage and the resources distribution of PRONAF, it has highlighted in this period, da-
ta about the 10 largest city contractors, the evolution and the number of contracts 
made in the western region. Finally, issues are highlighted to be studied about Pronaf as 
a policy that wants to promote the strengthening of the rural family segment and con-
sequently the regional development. With the creation of Pronaf in 1996 through the 
Decree 1,946 / 1996 it has been stablished in Brazil a national policy of rural credit spe-
cific for the home Agriculture. Santa Catarina, since Pronaf implementation , positions 
itself as one of the leading contracting states. The eminent presence of the home agri-
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culture evidences the importance of this public policy for the strengthening and devel-
opment of the home agriculture segment in the cities of Santa Catarina state. The west-
ern region in 2012 was responsible for over 60% of the volume of resources and effected 
contracts by Pronaf. 





O crédito rural se institucionaliza no Brasil em 1965, com a criação do Sistema Na-
cional de Crédito Rural (SNCR) por meio da Lei n. 4.829. Contudo, não se estabeleceu 
de modo suficiente para gerar apoio necessário, tampouco impulsionar o desenvol-
vimento da agricultura de âmbito familiar. Os principais entraves para o completo 
estabelecimento dessa política pública de concessão de crédito rural foram o sistema 
bancário fragilizado da época e os recursos financeiros insuficientes para atender a 
demanda do setor agrícola.  
De acordo com Sayad (1984), priorizou-se a concessão de crédito rural para os 
grandes produtores rurais, deixando os pequenos à margem desse acesso.  A respei-
to, Veiga (1991) indica que a prioridade para a concessão de crédito rural foi o modo 
patronal de produção ao invés do modo de produção familiar, cenário que não se 
alterou até meados da década de 1990.  
Não obstante, as lutas e os movimentos sociais de agricultores familiares exercem 
influência, pressionando o estado brasileiro para instituir uma política voltada à agri-
cultura familiar. Desse modo, em 1996, implanta-se o Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (Pronaf) que significou o reconhecimento da necessi-
dade de políticas públicas específicas à agricultura familiar. Sobre isso, Schneider e 
Gazolla (2013, p. 45) afirmam que “o surgimento do Pronaf é um marco na interven-
ção do Estado na agricultura brasileira, porque representa a incorporação efetiva dos 
agricultores familiares às políticas para o meio rural”. 
O Pronaf foi estabelecido pelo Decreto n. 1.946/1996, com objetivo de fortalecer e 
dar condições para o desenvolvimento da agricultura familiar em âmbito nacional 
brasileiro. Por meio da concessão de crédito rural, o referido Programa se posiciona 
como um forte mecanismo sócio-produtivo que permite aos agricultores familiares 
acessarem financiamento rural com taxas de juros abaixo do que tradicionalmente é 
praticado pelo mercado financeiro, como também, assegura condições de pagamen-
to adequadas à realidade da agricultura familiar (CARNEIRO, 1997). Nessa perspecti-
va, 
 
[...] propõe-se a apoiar o desenvolvimento rural, tendo como fundamento o 
fortalecimento da agricultura familiar, como segmento gerador de emprego 
e renda, de modo a estabelecer um padrão de desenvolvimento sustentável 
que vise ao alcance de níveis de satisfação e bem-estar de agricultores e 
consumidores, no que se refere às questões econômicas, sociais e ambien-
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tais, produzindo um novo modelo agrícola nacional. Busca garantir aos que 
estão no meio rural condições semelhantes àquelas que outros segmentos 
produtivos têm no meio urbano, redirecionando políticas e serviços públi-
cos às reais necessidades dos agricultores familiares. (BRASIL, p. 11, 1996). 
 
O aporte institucional para o fortalecimento dessa política pública de concessão de 
crédito para agricultura familiar aconteceu a partir de 2006, no governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva, quando foram estabelecidas as diretrizes para formulação da Política 
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, por meio da 
Lei n. 11.326/2006. Para orientar as ações dessa política pública, definem-se os se-
guintes princípios: (a) descentralização; (b) sustentabilidade ambiental, social e eco-
nômica; (c) equidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, 
geração e etnia; (d) participação dos agricultores familiares na formulação e efetiva-
ção da política nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais. 
Aliados a um conjunto de ações preconizadas pela Lei supracitada esses princípios 
passam a apoiar as condições básicas e necessárias para fortalecimento e o desenvol-
vimento da agricultura familiar em âmbito nacional brasileiro. 
Desde que o Pronaf foi implantado em 1996, evidencia-se em muitos estados bra-
sileiros uma significativa evolução no conjunto de recursos destinados ao financia-
mento da agricultura familiar, tanto no que se refere ao montante contratado, quan-
to ao número de contratos realizados. No caso do estado de Santa Catarina – que 
historicamente se alicerça na economia voltada para atividades agrícolas, com ex-
pressão às atividades envolvendo a agricultura familiar como forma de produção e de 
organização socioeconômica e ambiental – esse, ocupa um lugar de destaque. 
Neste artigo são apresentados indicadores que posicionam o estado catarinense 
no Pronaf, tomando por base as variáveis, participação, abrangência e distribuição, 
em termos de números absolutos e percentuais. No que concerne à variável partici-
pação, registram-se dados que mostram a evolução dos recursos contratados, dos 
contratos efetuados e um comparativo entre a participação percentual de contratos 
e a participação em montante de recursos, delimitados no período de 1996 a 2012. 
Ainda, listam-se os 10 estados brasileiros com maior volume de recursos contratados 
via Pronaf, em 2012, sendo que Santa Catarina ocupa o terceiro lugar. Relacionado à 
abrangência e à distribuição dos recursos do Pronaf, destacam-se nesse mesmo perí-
odo, dados sobre os 10 maiores municípios catarinenses contratantes, a evolução e o 
número de contratos efetuados na região oeste.  
 
2 O ESTADO DE SANTA CATARINA E O PRONAF: INDICADORES DE PARTICIPAÇÃO, 
ABRANGÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO 
 
2.1 Indicadores de participação 
 
A agricultura familiar é um segmento que integra o processo econômico e produti- 
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vo na história da formação e constituição da região oeste catarinense. As atividades 
agrícolas já eram desenvolvidas na região mesmo antes da chegada dos “colonos” 
italianos e alemães. Para Bavaresco (2005), a região oeste de Santa Catarina passou 
pelo que designa de "quatro ciclos" econômicos no decorrer de seu processo de co-
lonização: (1) pecuária; (2) erva – mate; (3) extração de madeira; (4) agroindústria via 
sistema de integração. Entretanto, a dinâmica dessa economia regional permitia o 
desenvolvimento de outras atividades produtivas de forma conjunta, uma vez que 
durante os períodos em que esses “ciclos” ocorreram, outras atividades eram desen-
volvidas. 
A diversidade produtiva é uma das principais características do processo de forma-
ção da agricultura no estado catarinense. Santo (1999) ressalta que principalmente a 
região oeste é marcada pela presença de pequenos produtores devido à existência de 
pequenas propriedades rurais, pelo cultivo da policultura e pela ocupação da mão de 
obra familiar. Nessa mesma direção, Konrad e Silva (2012) reafirmam a importância 
da agricultura familiar como segmento sócio-produtivo e de transformações no modo 
de vida e trabalho dessa região. 
Santa Catarina é um estado com expressiva presença da agricultura familiar como 
um setor dinâmico, gerador de trabalho e renda. A participação dos agricultores fami-
liares catarinenses é destaque na contratação dos recursos do Pronaf desde a sua 
implantação, em 1996. A partir daí, a evolução dos recursos contratados via Pronaf 
por esses agricultores, tem sido significativa. Para fins de análise, os valores contrata-
dos em anos anteriores a 2012, foram deflacionados. Com isso, o montante financei-
ro contratado alcançou um aumento de 541,47% no período de 1996 a 2012. Nessa 
série histórica utilizada para comparação, o valor financeiro contratado passou de R$ 
369 milhões de reais em 1996 para R$ 1,9 bilhões de reais em 2012. O Gráfico 1 des-
taca essa evolução. 
 
Gráfico 1 – Evolução dos recursos do Pronaf contratados em Santa Catarina, período 1996 a 2012  
(Valores em Milhões). 
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
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A evolução desses recursos pode ser considerada como um avanço em benefício 
do segmento rural familiar. No entanto, essa expressiva evolução pode significar, em 
certa medida, a dependência de cada vez mais ser necessário aumentar os investi-
mentos para viabilizaras atividades produtivas. Nessa lógica, Bonamigo, Dorigon e 
Renk (2014, p. 88) apontam sobre algumas exigências envolvendo avicultores da re-
gião oeste de Santa Catarina, por parte das agroindústrias, 
 
[...] para que façam investimentos constantes para modernizar seus aviá-
rios, tais como reforma/ampliação das instalações, compra de ventiladores, 
exaustores, nipeis (bebedouros automáticos),telas, cortinas, construção do 
escritório para o técnico, levando-os a contrair dívidas junto aos bancos. 
 
Isso ocorre, porque a estrutura atual de produção no sistema capitalista condicio-
na a essa situação, requerendo que os agricultores se submetam a uma “sequência 
regular” de investimentos financeiros. Assim, a oferta do crédito Pronaf poderá se 
tornar 
 
[...] uma necessidade constante, transformando-se em “circulo vicioso” sem 
a qual os empreendimentos dos agricultores familiares não podem ser via-
bilizados em virtude da incapacidade em gerar retorno econômico adequa-
do das atividades desenvolvidas [...]. (TOLEDO, 2009, p. 60). 
 
Apenas o aumento de recursos financeiros não significa contribuições e fortaleci-
mento para o segmento rural familiar. Nesse sentido, Schneider e Gazola (2006), 
questionam sobre “qual fortalecimento da agricultura familiar”, considerando que o 
Pronaf tem um papel determinante de garantir condições para financiamento da 
produção diversificada na propriedade rural familiar e não apenas de reproduzir o 
modelo da grande propriedade. Além disso, cabe a esse Programa fortalecer e incen-
tivar a produção orgânica e a preservação ambiental, por meio de linhas de crédito e 
de iniciativas como política pública de crédito rural direcionada à agricultura familiar. 
Até o ano de 2012, o estado de Santa Catarina registrou índice considerável em re-
lação ao volume de crédito total contratado no país. O Gráfico 2 apresenta a evolu-
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Gráfico 2 - Evolução Percentual dos Recursos do Pronaf, contratados ao estado de Santa Catarina,   
em relação aos demais estados brasileiros, período 1996 a 2012. 
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
 
No primeiro ano de funcionamento do Pronaf, em 1996, o estado de Santa Catari-
na chegou a alcançar mais de 25% do total dos recursos aplicados pelo Pronaf nos 
estados brasileiros. Com o passar dos anos, sua participação percentual nesses ter-
mos diminuiu, estabilizando-se na faixa de 12 a 13%. Mesmo assim, essa escala per-
centual caracteriza uma significativa participação nesse Programa de concessão de 
crédito rural. Esse percentual evidencia algumas características do estado catarinen-
se: (a) parque agroindustrial consolidado; (b) alto nível de escala e produção de al-
guns produtores e setores; (c) organização social dos agricultores familiares catari-
nenses. 
Em relação ao número de contratos, registra-se também elevada participação do 
estado catarinense no Programa. Em 1996 foram registrados 98.200 mil contratos, 
que no decorrer evoluiu, atingindo em 2012, 142.301 mil contratos, significando um 
aumento percentual no período de 44,91% em número dos contratos efetuados. O 
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Gráfico 3 – Evolução do número de contratos do Pronaf, efetivados no estado de Santa Catarina, período 
1996 a 2012. 
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015 - Valores em mil reais. 
 
Em relação à participação percentual na comparação, com o total do país no perí-
odo de 1996 a 2002, atingiu um patamar acima de 10%, sendo que nos anos de 2010, 
2011 e 2012 atingiu um percentual médio de 7,6% em contratos efetuados. Esse índi-
ce percentual menor nos últimos anos em Santa Catarina pode ser explicado pela a-
brangência do Pronaf entre os demais estados brasileiros. A consolidação desse Pro-
grama significa aumento do volume de crédito e número de contratos financiados em 
todo território nacional. A participação percentual catarinense pode ser observada no 
Gráfico 4. 
 
Gráfico 4 – Evolução percentual de contratos do Pronaf, destinados ao estado de Santa Catarina, período 
1996 a 2012. 
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
 
Complementarmente, o Gráfico 5 apresenta um comparativo entre a participação 
percentual de contratos via Pronaf e a participação percentual em montante de re- 
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cursos destinados ao estado catarinense. 
 
Gráfico 5 – Comparativo entre a evolução percentual dos recursos e contratos do Pronaf, destinados ao esta-
do de Santa Catarina, período 1996 a 2012. 
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
 
A participação do estado de Santa Catarina no Pronaf explicitada nos Gráficos an-
teriores, revela-se expoente pelos indicadores apresentados: percentual de recursos; 
percentual de contratos; e, comparativo entre a participação percentual de contratos 
e a participação em montante de recursos. Associado a esses indicadores, mais preci-
samente no ano de 2012, Santa Catarina foi o terceiro estado com maior volume de 
recursos contratados, alcançando 12,27% do total destinado, tendo sido superado 
apenas pelo Rio Grande do Sul e Paraná com 23,24 e 14,67%, respectivamente. O 
Quadro abaixo apresenta os 10 estados brasileiros com o maior volume de recursos 
contratados em termos relativos no ano de 2012.  
 
Quadro 1 - Estados brasileiros com o maior volume de recursos contratados em termos relativos, via  Pronaf, 
ano 2012. 
Estado Volume de  recursos contratados em 2012 (%) 
Rio Grande do Sul 23,24% 
Paraná 14,67% 
Santa Catarina 12,27% 
Minas Gerais 12,25% 
Espírito Santo 4,81% 
São Paulo 4,34% 
Bahia 3,33% 
Roraima 3,08% 
Mato Grosso 2,94% 
Goiás 2,64% 
 Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
 
Esses 10 estados com maior percentual de volume contratado acumulam 80,93% 
do total aplicado, o que evidencia uma alta concentração em relação à distribuição de 
recursos do Pronaf com os demais 16 estados brasileiros e o Distrito Federal. Aquino 
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e Schneider (2015, p. 64) coadunam com essa concentração de recursos em alguns 
estados, pois “uma análise sobre a distribuição dos recursos do Pronaf mostra que 
eles não estão sendo repartidos de forma igual no território brasileiro”. 
Ainda, sobre a participação da região sul no Pronaf, Bittencourt (2003) destaca al-
guns fatores de influência: (a) a forte organização social dos agricultores familiares; 
(b) a presença de muitas agências bancárias na região; (c) o grande número de coo-
perativas de crédito e os principais sistemas de crédito cooperativo do Brasil com a-
tuação rural do Brasil; (d) a assistência técnica estatal, apesar de enfrentar diversos 
problemas estruturais, ainda tem uma forte presença e atuação entre os agricultores 
familiares nos três estados do Sul; (e) a concentração de agroindústrias que mantém 
contratos de integração com muitos agricultores familiares; (f) a grande participação 
da agricultura familiar da região Sul no Valor Bruto da Produção (VBP) agropecuária 
nacional. Outro ponto a destacar sobre isso, é de que o estado catarinense atingiu 
percentuais iguais aos dos estados da região nordeste, reforçando a concentração 
nos estados da região Sul do Brasil. 
 
2.2 A abrangência e distribuição do Pronaf 
 
A adesão do estado de Santa Catarina ao Pronaf foi imediata desde sua implanta-
ção em 1996, chegando a atingir 248 municípios nesse mesmo ano. Essa abrangência 
em números dos municípios demonstra a importância do papel da agricultura familiar 
no estado e evidencia a mobilização empreendida pelos agricultores familiares na 
busca de oportunizar e assegurar a adesão a esse Programa. Esse fato se expande, 
alcançando no ano de 2011, a totalidade dos municípios do estado de Santa Catarina. 
Atualmente, o estado catarinense é formado por 295 municípios, agregados em 
seis macros regiões. A Figura 1, mostra essa composição, com destaque para a região 
oeste. 
Figura 1 – Mapa de Santa Catarina, com destaque para região oeste. 
 
Fonte: adaptado por Angélica Brazzo Vargas (2015). 
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No ano de 2012, a distribuição dos recursos do Pronaf ocorreu da seguinte manei-
ra: região Oeste 61,01%; região do Vale do Itajaí 12,17%; região do Planalto Serrano 
8,30%; região Sul 7,79%; região Norte 6,91%; região Litorânea 3,82%. Quanto ao nú-
mero de contratos a distribuição regional registrou os seguintes valores: região Oeste 
64,76%; região do vale do Itajaí 10,16%; região do Planalto Serrano 8,45%; região 
Norte 7,01%; região sul 5,90%; região Litorânea 3,72%. 
Em relação à distribuição dos recursos do Pronaf no ano de 2012, a maior concen-
tração se deu nos municípios pertencentes à região oeste catarinense, uma vez que 
dos 10 municípios com maior percentual de volume de crédito contratado, nove per-
tencem a essa região. 
 
Gráfico 6 – Distribuição percentual dos 10 maiores municípios catarinenses contratantes de Pronaf,  
ano 2012. 
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
 
Esses 10 maiores municípios contratantes de crédito via Pronaf, concentram 
17,54% do total de recursos destinados ao estado catarinense, representando apro-
ximadamente R$ 350 milhões de reais. Ainda nessa direção, quando se amplia a aná-
lise para os 50 maiores municípios contratantes, essa concentração de recursos atin-
giu 51,03%, o que significou em 2012, mais de R$ 1 bilhão de reais, em relação ao 
valor total de R$ 1,9 bilhões (BACEN, 2015). Já os 50 municípios com menor participa-
ção na contratação de Pronaf acumulam apenas 1,65% desse valor total. Dentre esses 
50 municípios com menor volume de crédito contratado em 2012, nenhum deles per-
tence à região oeste do estado. 
Essa concentração de recursos do Pronaf na região oeste, posiciona a agricultura 
familiar como um importante segmento produtivo. A grande concentração de recur-
sos no oeste catarinense reforça a importância do Pronaf, ao oportunizar via financi-
amentos, possibilidades concretas que podem contribuir na melhoria das condições 
de vida e de trabalho, em investimentos na produção e no fortalecimento e desen-
volvimento da agricultura familiar.  
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A contratação dos recursos do Pronaf pelos agricultores familiares da região oeste 
também apresentou significativa evolução desde a implantação do Programa, pas-
sando de R$ R$ 232 milhões no ano de 1996 para mais de R$ 1,2 bilhões de reais no 
ano de 2012, conforme apresentado no Gráfico 7. 
 
Gráfico 7 – Evolução dos recursos do Pronaf na região oeste de Santa Catarina, período 1996 a 2012.
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
 
Esse crescimento do montante de recursos contratados remete à discussão apre-
sentada anteriormente sobre a necessidade crescente de recursos financeiros para 
financiamento das atividades produtivas. Concomitante à evolução de recursos ocor-
re à evolução do número de contratos. O Gráfico 8, mostra a respeito. 
 
 
Gráfico 8 – Evolução do número de contratos do Pronaf na região Oeste de Santa Catarina, período 1996 a 
2012. 
 
Fonte: Banco Central do Brasil, 2015. 
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A participação do oeste catarinense representou no ano de 2012, 61,01% do mon-
tante contratado pelo estado. Em termos monetários o montante financeiro contra-
tado atingiu R$ 1,2 bilhões, enquanto que o total do estado foi de R$ 1,9 bilhões. O 
percentual de contratos assinados pela região oeste foi ainda maior, alcançando em 
2012, 64,76% do total do estado. Em 2012 foram assinados em Santa Catarina 
142.301 contratos. Desses, 92.519 eram pertencentes à referida região.  
Em termos de abrangência e distribuição regional todos os 118 municípios da regi-
ão oeste contrataram Pronaf no ano de 2012, registrando contratação tanto de crédi-
to para custeio quanto de crédito para investimento. Os 10 municípios da região com 
maior volume de crédito Pronaf contratados nesse ano foram: Palmitos; Chapecó, 
Cunha Porã; Guaraciaba; Concórdia; Pinhalzinho; São José do Cedro; Videira; Itapi-
ranga; e, Descanso. 
O valor médio dos contratos na região oeste foi de R$ 13.232,00, ficando abaixo do 
valor médio do estado que foi de R$ 14.044,00, sendo que o valor médio dos contra-
tos em nível brasileiro foi de R$ 11.301,00. Esse decréscimo pode ser explicado pelo 
significativo número de contratos com baixo valor em regiões do norte e nordeste do 
país, conforme apresentado pelo Anuário Estatístico do Crédito Rural de 2012. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A partir da criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), a agricultura familiar passa a ser protagonista de uma política específica de 
fortalecimento e desenvolvimento via financiamento das atividades produtivas do 
meio rural. Nesse sentido, o Pronaf, pode ser considerado um marco em relação às 
iniciativas e medidas anteriores, as quais não incluíam e não possibilitavam o avanço 
da agricultura familiar em diferentes regiões brasileiras. 
O Pronaf, como política pública de concessão de crédito rural, pode ser considera-
do um mecanismo importante para desenvolvimento das atividades sócio-produtivas 
do segmento rural familiar. A expressiva adesão ao Pronaf de agricultores familiares 
catarinenses, sinaliza a real necessidade e a importância de políticas públicas especí-
ficas para o fortalecimento da agricultura familiar. 
Com a implantação do Pronaf, o estado de Santa Catarina se torna um dos princi-
pais tomadores de crédito rural do país. Tanto o volume de crédito quanto o número 
de contratos apresentaram expressivo aumento entre 1996 a 2012. A distribuição e 
abrangência dessa política pública de crédito rural estão contempladas em todos os 
municípios catarinenses, sendo a região oeste o destino de mais de 60% do volume e 
dos contratos no ano de 2012. 
Sobre o Pronaf como política pública de crédito rural voltada ao financiamento de 
atividades produtivas envolvendo agricultores familiares, há questões importantes de 
serem debatidas, considerando as implicações que exercem no meio rural, em espe-
cífico na agricultura familiar. Uma delas: será que os recursos contratados estão sen-
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do utilizados de modo a fortalecer e dinamizar a agricultura familiar? Outra, o Pronaf 
está contribuindo para a diversificação da produção da agricultura familiar? Por fim, o 
Pronaf apoia a preservação ambiental e a produção de produtos orgânicos? 
Essas questões passam a requerer debate aprofundado, ao considerar seus objeti-
vos, dentre os quais o de gerar fortalecimento do segmento agrícola familiar e o de 
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